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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CASO
CONCRETO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
SECRETÁRIA  DE  ADMINISTRAÇÃO
ASSESSORADA  POR  PROFISSIONAIS
COMISSIONADOS.  EMISSÃO  DE  PARECERES  EM
PROCESSOS  LICITATÓRIOS.   SENTENÇA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INÉPCIA
DA  PREAMBULAR.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
NARRATIVA DOS FATOS E INÍCIO DO CONJUNTO
PROBATÓRIO SUFICIENTES AO RECEBIMENTO DA
EXORDIAL.   AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA  POR
PROCURADORES ESTADUAIS.  DESNECESSIDADE
DE DESIGNAÇÃO EXPRESSA PELO PROCURADOR
GERAL.  RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE
ATIVA.   PLEITO  ALICERÇADO  EM DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.   PEDIDO  JURIDICAMENTE
POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ART.  11  DA  LEI  Nº
8.429/1992.  DESNECESSIDADE  DE  DANO  AO
ERÁRIO.  ELEMENTO  SUBJETIVO.  MERA
COMPROVAÇÃO DO DOLO GENÉRICO. AFERIÇÃO
DOS  ARGUMENTOS  EXORDIAIS  COM  O
PROCESSAMENTO  REGULAR  DA  DEMANDA.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.  PREVALÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  SOCIATATE.
PROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA. 

- Não é inepta a petição inicial que contém a narrativa
dos  fatos  configuradores,  em  tese,  da  improbidade
administrativa,  hábil  a  propiciar  o  pleno  exercício  do
contraditório  e  do  direito  de  defesa  da  promovida,



conforme  preconiza  o  §6º,  do  art.  17  da  Lei  nº
8.429/1992.



Apelação Cível nº 0040901-76.2013.815.2001

-  “Art.  17.  A ação principal,  que terá o rito ordinário,
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa
jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação
da medida cautelar.
(...)
§6º  A  ação  será  instruída  com  documentos  ou
justificação  que  contenham  indícios suficientes  da
existência  do  ato  de  improbidade  ou  com  razões
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de
qualquer  dessas  provas,  observada  a  legislação
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a
18 do Código de Processo Civil.” (§6º, do art. 17, da Lei
nº 8.429/1992).

-  Irrazoável  abraçar  o  argumento  enfocando  a
ilegitimidade  ativa  dos  Procuradores  cuja  categoria
possui  autonomia  para  representar  o  Estado  da
Paraíba em juízo, porquanto integrantes de carreira da
Procuradoria Geral.

-  O  pedido  formulado  pelo  Estado  da  Paraíba  na
demanda  em  tela  não  pode  ser  rotulado  de
juridicamente  impossível,  haja  vista  previsão  na
Constituição Estadual  no que diz respeito à atividade
exclusiva  da  Procuradoria  Geral  através  de  seus
Procuradores  de  carreira,  no  “desempenho  das
funções de assessoramento, de consultoria jurídica do
Poder  Executivo,  de  outros  encargos  que  lhe  forem
outorgados por lei” (Caput, do Art. 133, da CE). 

-  É desnecessária a comprovação ou a existência de
prejuízo ao patrimônio público para a configuração do
ato de improbidade administrativo previsto no art. 11 da
Lei  nº  8.429/1992,  bastando,  apenas,  ofensa  aos
princípios ali insculpidos.

- “A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que  o  ato  de  improbidade  por  lesão  aos  princípios
administrativos (art. 11 da Lei 8.249/1992), independe
de  dano  ou  lesão  material  ao  erário.”  (STJ.  REsp
1182968 / RJ. Relª. Minª. Eliana Calmon. J. Em 19/08/2010)

- O posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de
Justiça  é  assente  no  sentido  de  que  basta  a
comprovação  do  dolo  meramente  genérico  nas
imputações  fundadas  no  art.  11  da  Lei  8.429/1992
(violação  a  princípio)  para  a  configuração  do  ato  de
Desembargador José Ricardo Porto
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improbidade  administrativa,  de  modo  que  presente
indícios  nesse  sentido  já  é  suficiente  para  o
processamento da demanda.

-  “Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  'o  dolo  que  se
exige  para  a  configuração  de  improbidade
administrativa é a simples vontade consciente de aderir
à  conduta,  produzindo  os  resultados  vedados  pela
norma  jurídica  -  ou,  ainda,  a  simples  anuência  aos
resultados  contrários  ao  Direito  quando  o  agente
público  ou  privado  deveria  saber  que  a  conduta
praticada a eles levaria -, sendo despiciendo perquirir
acerca de finalidades específicas. Em resumo: trata-se
do  dolo  genérico  ou  simplesmente  dolo'
(desnecessidade de dolo específico ou especial fim de
agir)'.  (EDcl  no  Ag  1.092.100/RS,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  31/5/2010).  No
mesmo  sentido:  REsp  951.389/SC,  Rel.  Ministro  Herman
Benjamin,  Primeira  Seção,  DJe  4/5/2011.”  (STJ.  REsp
1357838  /  GO.  Rel.  Min.  Herman  Benjamin.  J.  em
12/08/2014).

- “Não se pode, todavia, confundir a caracterização do
dolo com a exigência da prova diabólica - e impossível
-  da  confissão  do  agente  quanto  à  prática  do  ato
ímprobo,  sendo  certo  que  a  demonstração  do  liame
subjetivo  entre  o  agente  e  a  improbidade  se  dá
mediante  ampla  produção  probatória  que permita  ao
autor  demonstrar  essa  vinculação  e  ao  réu  dela  se
defender.”  (STJ.  REsp 1357838 /  GO.  Rel.  Min.  Herman
Benjamin. J. em 12/08/2014).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  recurso  apelatório  interposto  pelo  Estado  da  Paraíba,

desafiando sentença proferida pelo eminente Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda

Pública da Capital  que, nos autos da Ação Civil Pública (ACP) movida em face da

doutora Livânia Maria da Silva Farias,  extinguiu a demanda sem resolução de

Desembargador José Ricardo Porto
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mérito, com respaldo nos art. 295, incisos I e II, e parágrafo único e inciso III, e art.

267, incisos I, IV e VI, do Código de Processo Civil.

Inicialmente,  o  recorrente  elabora  breve  explanação  fática,  ao

mencionar que a petição inicial foi subscrita por mais de 40 (quarenta) Procuradores

Estaduais, com o fito de averiguar ato de improbidade administrativa cometido pela

promovida, ocupante do cargo de Secretária de Administração deste Estado.

Segundo o promovente, ora recorrente, a ilustre secretária promovida,

ao arrepio das Constituições Federal e Estadual, bem como da Lei Complementar

Estadual nº 86/2008, vem conduzindo os procedimentos administrativos de licitação

e de contratação de sua pasta governamental sem qualquer parecer prévio por parte

dos Procuradores de carreira, “situação esta que afrontou, de forma dolosa, a ordem

jurídica  e  travestiu  de  ilegalidade  e  improbidade  os  atos  administrativos  de

contratação subsequentes” - fls. 2.565. 

Dito isso, o apelante passa a refutar os pontos do decreto sentencial,

que foram cinco: falta de documentação apta ao recebimento da inicial; ilegitimidade

ativa;  pedido  juridicamente  impossível;  ausência  de  dano  ao  erário;  e  não

configuração de conduta dolosa.

Logo a seguir, o suplicante registra a existência de farta documentação

anexada ao compêndio processual, apta a possibilitar o recebimento da exordial,

como cópias de processos licitatórios sem qualquer participação da PGE, além de

ofício encaminhado a Sra. Livânia Maria da Silva Farias alertando-a da competência

da atividade consultiva  exclusiva dos Procuradores de Estado naquelas matérias

administrativas - (licitações).

Defende, ainda, a sua legitimidade ativa e destaca que a “competência

para patrocinar  as ações de interesse do Estado da Paraíba não é e nunca foi

deferida com exclusividade ao Procurador Geral do Estado, uma vez que não só a

Desembargador José Ricardo Porto
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Constituição Federal  como a Constituição Estadual  são uníssonas em deferir  tal

mister a todos os integrantes da carreira” - fls. 2.574.

Ato contínuo,  sustenta a caracterização da plausibilidade jurídica  do

pleito  formulado  na  peça  vestibular,  pois  assente  norma  expressa  prevendo  a

exclusividade dos Procuradores do Estado nas atividades de consultoria do Poder

Executivo.

Alega, também, que ajuizou a ação em epígrafe lastreada em ofensa

aos princípios da Administração Pública (art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92), e não

por dano ao patrimônio ou enriquecimento sem causa. 

Em  seguida,  certifica  que  “o  dolo,  na  espécie,  está  devidamente

demonstrado, contrariando os termos da decisão recorrida, já que desde dezembro

de 2012 a autoridade ré tinha conhecimento do ofício encaminhado e firmado por

mais  de  30  (trinta)  Procuradores  do  Estado,  dando  ciência  da  irregularidade

constatada e solicitando o envio imediato dos processos de licitação em curso ou a

iniciar-se  naquela  Secretaria”  -  fls.  2.593,  de  modo  que  a  suplicada,  apesar  de

formalmente advertida, deu seguimento aos atos impugnados na presente demanda.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, no sentido de que seja o

decreto sentencial reformado, para que seja determinado o prosseguimento da ACP

– fls. 2.561/2.595.

Apesar de devidamente intimada, a parte recorrida deixou de oferecer

as contrarrazões recursais, conforme noticia a certidão de fls. 2.617.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo

acatamento do apelo – fls. 2.630/2.636.

É o relatório. 

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

                     

Conforme  visto,  o  apelante  ajuizou  ação  civil  pública  por  ato  de

improbidade  administrativa,  sob  o  fundamento  de  que  a  promovida,  Secretária

Estadual da Administração, ao arrepio das Constituições Federal e Estadual, bem

como da Lei Complementar Estadual nº 86/2008, vem conduzindo os procedimentos

administrativos  de  licitação  e  de  contratação  de  sua  pasta  governamental  sem

qualquer parecer prévio por parte dos Procuradores de carreira, “situação esta que

afrontou, de forma dolosa, a ordem jurídica e travestiu de ilegalidade e improbidade

os atos administrativos de contratação subsequentes” - fls. 2.565. 

Por sua vez, o Magistrado de base, ao acolher embargos declaratórios

opostos em face de  decisum que recebeu a exordial,  extinguiu a demanda sem

resolução de mérito, com amparo no art. 295, incisos I e II, e parágrafo único e

inciso III,  e  no art.  267,  incisos  I,  IV  e VI,  ambos os  dispositivos  do Código de

Processo  Civil,  ante  a  falta  de  documentação  apta  ao  recebimento  da  inicial;  a

ilegitimidade ativa; o pedido juridicamente impossível; a ausência de dano ao erário;

e a não configuração de conduta dolosa. 

Porém, antes de iniciar a esmiuçar cada ponto posto em juízo, teço

alguns comentários acerca do processamento da Ação em comento.

Nas  ações  como  a  ora  em  disceptação,  nesta  fase  processual

(recebimento ou não da manifestação), basta um contexto indiciário sobre o ato

de improbidade para o seu recebimento. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Vejamos o §8º, do art. 17, da Lei nº 8.429/91, acrescido pela MP 2.225-

45, de 04/09/2001:

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo
Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta
dias da efetivação da medida cautelar.
(...)
§  8º  Recebida  a  manifestação,  o  juiz,  no  prazo  de  trinta  dias,  em
decisão fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência
do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação
da via eleita. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001).”

Nesse  sentido,  dando  interpretação  ao  dispositivo  acima  elencado,

trago à baila, recentíssimo aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO
DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 17, § 8º, DA LEI
8.429/1992.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  PARA  O  RECEBIMENTO  DA
PETIÇÃO  INICIAL.  ENTENDIMENTO  DIVERSO.  REVISÃO  DA
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 7/STJ.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CARÁTER  PROTELATÓRIO
RECONHECIDO  NA  ORIGEM.  AFASTAMENTO  DA  MULTA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3.  Nos termos do art.  17, § 8º,  da Lei  8.429/1992,  a presença de
indícios de cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o
recebimento  da  petição  inicial  da  Ação  de  Improbidade
Administrativa, devendo prevalecer na fase inicial o princípio do in
dubio pro societate.
4. No caso dos autos,  o Tribunal  a quo,  soberano na avaliação dos
aspectos  fático-probatórios  carreados  aos  autos,  consignou  que  o
magistrado  de  primeiro  grau  motivou  sua  decisão  em  razão  da
presença dos elementos necessários ao recebimento da petição inicial
da Ação Civil Pública, principalmente na probabilidade da existência do
ato de improbidade administrativa, in verbis: "As  questões do mérito da
ação,  inclusive  quanto  às  provas  juntadas,  deverão  ser  examinadas
criteriosamente por ocasião da sentença. O juiz deve somente examinar
os fatos e fundamentar sua decisão a partir de exames sumários das
alegações preliminares e da probabilidade de existência de ato(s) de
improbidade. Foi o que ocorreu na hipótese".
5.  A adoção  de  entendimento  diverso acerca do  que  foi  firmado na
instância  ordinária,  em  relação  à  existência  ou  não  de  indícios
suficientes  para  o  recebimento  da  inicial  da  Ação  de  Improbidade
Administrativa  implica  reexame da matéria  fático-probatória,  o  que é
vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
6.  A  revisão  do  entendimento  do  Tribunal  de  origem  quanto  ao
manifesto intuito  protelatório  dos segundos Embargos de Declaração

Desembargador José Ricardo Porto
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opostos pela parte, implica reexame de fatos e provas, obstado pelo
teor da Súmula 7/STJ.
7.  Agravo Regimental  não provido.”  (STJ.  AgRg no REsp 1306802 /
MG. Rel. Min. Herman Benjamin. J. em 01/11/2014). Grfei.

Portanto, a presença de meros indícios do cometimento de atos

tipificados na Lei de Improbidade Administrativa chancela o recebimento da

petição  inicial,  porquanto,  nesta  fase  processual,  prevalece  o  princípio   in  

dúbio pro societate  , de modo a resguardar o interesse público.  

Ora,  o  Magistrado,  ao  rejeitar,  desde  logo,  ações  como  a  ora  em

exame, deve estar convencido de tal  forma, que inexista a presença no caderno

processual de ato de improbidade administrativa, propiciando de plano a inaceitação

da  demanda  ou  admitindo  inadequação  da  via  eleita  através  de  argumentos

irreplicáveis e exacerbadamente convincentes.

No mesmo diapasão, pinço precedente da Corte da Cidadania:

“ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 17, § 8º, DA LEI Nº 8.429/92.
INDÍCIOS DE PRÁTICA E DE AUTORIA DE ATOS DE IMPROBIDADE.
POSSÍVEIS  IRREGULARIDADES  EM  PROCEDIMENTOS
LICITATÓRIOS.  RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.  RECURSO
PROVIDO.
(...)
2.  A jurisprudência  desta  Corte  tem asseverado  que  "é  suficiente  a
demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de improbidade
e  autoria,  para  que  se  determine  o  processamento  da  ação,  em
obediência ao princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o
maior  resguardo  do  interesse  público"  (Resp  1.197.406/MS,  Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22/8/2013).
3.  Como deflui  da expressa dicção do § 8º do art.  17 da Lei  nº
8.429/92,  somente será possível  a pronta rejeição da ação,  pelo
magistrado,  caso  resulte  convencido  da  inexistência  do  ato  de
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via
eleita.
4.  Na  espécie,  entretanto,  em  momento  algum  o  acórdão  local
concluiu  pela  existência  de  provas  hábeis  e  suficientes  para  o
precoce trancamento da ação.
5. Com efeito, somente após a regular instrução processual é que
se poderá, in casu, concluir pela existência de: (I) eventual dano ou
prejuízo a ser reparado e a delimitação do respectivo montante; (II)
efetiva lesão a princípios da Administração Pública; (III) elemento
subjetivo apto a caracterizar o suposto ato ímprobo.

Desembargador José Ricardo Porto
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6. Recurso especial  provido,  para que a ação tenha regular  trâmite.”
(STJ. REsp 1192758 / MG. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. J. em
04/09/2014).

Dito  isso,  analiso  cada  um  dos  pontos  debatidos  na  sentença  e

devolvidos no recurso apelatório, de modo que passo a dividi-los em tópicos para

uma melhor análise e compreensão.

1)  Da falta de documentação apta ao recebimento da inicial

Inicialmente, o juízo a quo concebeu, de forma visivelmente genérica e

sem qualquer pontualidade e convicção plena, que a exordial veio desacompanhada

de  documentos  hábeis,  bem  como  deixou  de  indicar,  as  provas  com  as  quais

pretende demonstrar a procedência do pleito.

Porém,  manuseando  detidamente  o  compêndio  processual  em

disceptação,  composto  de  mais  de  2.500  (Duas  mil  e  quinhentas)  páginas,

facilmente verifica-se que existe a presença da prova documental –  início - acerca

da qual o Magistrado Comarcão sequer, respeitosamente, lançou pronunciamento,

além de o promovente ter protestado pela “produção de todos os meios de provas

em direito admitidos, notadamente documental e depoimento pessoal da Parte Ré

sob pena de confissão” - fls. 20. 

Ademais, não é paraplégica a petição inicial que contém a narrativa dos

fatos configuradores, em tese, da improbidade administrativa, hábil para propiciar o

pleno exercício  do  contraditório  e  do  direito  de  defesa do investigado,  mediante

preconiza o §6º, do art. 17 da Lei nº 8.429/1992:

“Art.  17.  A  ação  principal,  que  terá  o  rito  ordinário,  será
proposta  pelo  Ministério  Público  ou  pela  pessoa  jurídica
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida
cautelar.
(...)
§6º  A  ação  será  instruída  com  documentos  ou
justificação que  contenham  indícios  suficientes  da
existência  do  ato  de  improbidade  ou  com  razões
fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de
qualquer  dessas  provas,  observada  a  legislação  vigente,
Desembargador José Ricardo Porto
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inclusive  as  disposições  inscritas  nos  arts.  16  a  18  do
Código de Processo Civil.” Grifei.

Ora,  de  acordo  com  a  própria  orientação  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, “é descabido pretender que, na Ação Civil Pública, a petição inicial seja

uma versão antecipada da sentença, uma espécie de bula de remédio que, de

tão  precisa  e  minuciosa,  prescinde  da  instrução,  tendo  em  vista  que  já

antecipa  tudo  o  que,  em outras  modalidades  de  ação,  caberia  descobrir  e

provar  em  juízo.”  (STJ.  REsp  1108010  /  SC.  Rel.  Min.  Herman  Benjamin.  J.  em

21/05/2009). Grifei.

Dito isso,  verifico que, no caso em exame, o início de prova, bem

como  a  justificativa,  são  suficientes  ao  recebimento  da  peça  vestibular

ensejando o processamento da demanda, porquanto cabe ao Julgador analisá-las

e emitir juízo quanto à verificação da presença ou ausência da prática de atos de

improbidade administrativa, no que se refere à suposta afronta a “competência da

atividade consultiva nos processos de licitações e contratos administrativos” -  fls.

2.569.

2)  Da ilegitimidade ativa

Logo  em  seguida,  o  decreto  sentencial  abraçou  a  tese  de  que  o

“comando e decisões inerentes aos procedimentos e processos judiciais é privativa

do  Procurador  Geral  do  Estado,  afastando  assim  eventual  autonomia  dos

Procuradores do Estado para agirem conforme seus atos de vontade, interesses ou

conveniências, estão sim, subordinados hierarquicamente aquele” - Fls. 2.527.

Tal conclusão foi espelhada com base nos incisos III e XIV, do art. 9º,

da Lei nº 86/2008, e no art.  1º, da Instrução Normativa nº 01/2013, editada pelo

Procurador Geral do Estado, cujo texto passo a transcrever:

“Art.  9º.   A Procuradoria Geral do Estado será dirigida pelo
Procurador  Geral   do Estado,   nomeado  em  cargo de
Desembargador José Ricardo Porto
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provimento   em  comissão,  por  Ato  do  Chefe  do  Poder
Executivo,  dentre  advogados  de  notório  saber  jurídico  e
reputação ilibada, incumbindo-lhe:
(…)
III  –  representar  o Estado em  juízo ou  fora dele,  nos
casos em que entender conveniente;
(…)
XIV  –   requisitar   processos,   documentos,   bem  como
solicitar    informações    e    esclarecimentos    aos
Secretários   de   Estado   ou   a quaisquer autoridades da
Administração Estadual;”

“Art. 1º As petições objetivando a propositura de demandas
judiciais  fundadas  nas  leis  nºs  7.347/1995,  8.429/1992  e
8.666/1993,  qualquer  que  seja  a  temática  jurídica,  serão
subscritas privativamente pelo Procurador Geral do Estado,
ou,  em  conjunto  com  o  Procurador  Geral  Adjunto,  ou
Assessoria Especial do Procurador Geral”

Por oportuno, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os

fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de decidir. Por

relevante, pinçamos entendimentos do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC
NÃO  CONFIGURADA.  NULIDADE.  MOTIVAÇÃO  PER
RELATIONEM.  POSSIBILIDADE.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.
1.  A  solução  integral  da  controvérsia,  com  fundamento
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  possível  a
adoção, pelo julgador, de motivação exarada em outra
peça processual  juntada aos autos como fundamento
da  decisão  (per  relationem),  desde  que  haja  sua
transcrição no acórdão.
3. Recurso Especial não provido.
(STJ  -  REsp  1314518/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/05/2013,
DJe 17/05/2013).
“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO DAS CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART.  458,  INCISOS II  E III,  DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.
PRECEDENTES.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM
RELAÇÃO  À  COMPETÊNCIA  DA  CORTE  ESPECIAL,
CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.
1.  A  reprodução  de  fundamentos  declinados  pelas
partes ou pelo órgão do Ministério Público ou mesmo
Desembargador José Ricardo Porto
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de outras decisões atendem ao comando normativo, e
também  constitucional,  que  impõe  a  necessidade  de
fundamentação  das  decisões  judiciais.  O  que  não  se
tolera  é  a  ausência  de  fundamentação.  Precedentes
citados: HC 163.547/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA
VAZ,  DJe de 27/09/2010;  HC 92.479/RS,  5.ª  Turma,  Rel.
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  DJe  de
09/03/2009;  HC  92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.  Ministro
HAROLDO RODRIGUES -  Desembargador  convocado do
TJCE -, DJe de 07/12/2009; HC 138.191/RS, 5.ª Turma, Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  DJe  de  07/12/2009;  AgRg  no
REsp 1186078/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
DJe de 28/06/2011; HC 98.282/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe  de  16/11/2009;  RHC
15.448/AM, 5.ª Turma, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de
14/06/2004;  HC  27347/RJ,  6.ª  Turma,  Rel.  Ministro
HAMILTON  CARVALHIDO,  DJ  de  01/08/2005;  HC
192.107/TO, 5.ª Turma, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJe de
17/08/2011.
2. (...).”
(STJ  -  EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,
CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  28/06/2012,  DJe
04/10/2012).

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL -  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE
CIVIL - DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE
ENDOSSO  -  PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL
CONFIGURADO - DEVER DE REPARAÇÃO - SENTENÇA
-  TRANSCRIÇÃO  DO  PARECER  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO - MANIFESTAÇÃO NA QUALIDADE DE FISCAL
DA  LEI  -  VIABILIDADE -  DEMAIS  ALEGAÇÕES  -
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA
211/STJ  -  INCIDÊNCIA.  I  -  (...).  II  -  A  adoção  pela
sentença  dos  fundamentos  do  parecer  do  Ministério
Público na sua integralidade não viola o disposto nos
artigos 131 e 458, inciso II, do Código de Processo Civil,
pois reflete tão-somente a concordância do Juízo com a
opinião  exarada,  a  qual  foi  elaborada  pelo  órgão
ministerial não na qualidade de parte, mas na condição
de fiscal da lei. III - (...). Agravo regimental improvido.” (STJ
- AgRg no Ag: 714792 RS 2005/0171435-2, Relator: Ministro
SIDNEI  BENETI,  Data  de  Julgamento:  07/10/2008,  T3  -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/10/2008,
undefined).

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Promotora

de  Justiça  convocada,  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  acerca  da

Desembargador José Ricardo Porto
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discussão ora em pauta (ilegitimidade), adoto como razões de decidir o conteúdo  do

parecer lançado às fls. 2.630/2636, nos termos a seguir colacionados:

“Posto isso, de plano indicamos que o Procuradores do Estado
são  partes  legítimas  para  atuar  no  polo  ativo  da  presente
demanda.

Isso porque  a  Instrução Normativa  n°  01/2013,  que  regula  a
atuação dos Procuradores do Estado já foi declarada ilegal por
esta Egrégia Corte, por entender ser incompatível com a ordem
jurídica vigente, sob aspecto  material, na medida em que não
está  consubstanciada  a  alegada  finalidade  de  estabelecer
procedimentos no âmbito administrativo da procuradoria.

Entendeu  ainda  que  limitar  a  atuação  nos  Processos
Administrativos  ao  Procurador-Geral  estaria  configurando  um
excesso de poder destes. Neste sentido, vejamos:

PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO. ALEGAÇÃO DA FALTA
DE  ATO  DE  EFEITO  CONCRETO.  ARGUMENTO  NO
SENTIDO  DE  QUE  A  VIA  ADEQUADA  É  A
AÇÃODECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
INSTRUÇÃO  NORMATIVA  QUE  ESTABELECE  REGRAS
PARA  OS  PROCURADORES.  REJEIÇÃO. O  contexto  da
Instrução Normativa  n° 01/2013 é no sentido de vincular  a
atuação  da procuradoria do estado, na qualidade de órgão, a
ato  a  ser  praticado  pelo  seu  Procurador  Geral,  além  de
cominar  sanção  caso  o  seu  conteúdo  seja  desrespeitado.
Estabelecendo  limitações  em  relação  às  funções  que  .
compõem  o  cargo  de  procurador  do  estado,  o  ato  é  de
efeitos  concretos  e  pode  ser  questionado  via  ação
mandamental.  MANDADO DE SEGURANÇA.  INSTRUÇÃO
NORMATIVA N° 01/2013. ALEGAÇÃO DE QUE A NORMA É
DE NATUREZA REGULAMENTADORA DO EXERCÍCIO DAS
FUNÇÕES  COMPONENTES  DO  CARGO  DE
PROCURADOR. ATO QUE  ULTRAPASSA AO PODER DE
REGULAMENTAR. LIMITAÇÃO DOS  DEVERES     LEGAIS
DOS     PROCUR.ADORES     AO     ATRIBUIR     A
EXCLUSIVIDADE  DE  ATOS  INERENTES  AO  CARGO  DE
PROCURADOR  AO PROCURADOR GERAL DO ESTADO.
EXCESSO  DE  PODER.  CONFIGURAÇÃO.  ILEGALIDADE
CONSUBSTANCIADA. CONCESSÃO  DA ORDEM. Como a
instrução normativa editada sob a justificativa  de regular  o
exercício do cargo de procurador do estado ultrapassa os
limites  do  disciplinamento  concernente  às  atribuições  da
função  pública,  resta  configurado  excesso  e,  por  via  de
conseqüência,  a  nulidade  por  contrariar  o  ordenamento
jurídico.  A  limitação  ao  exercício  do  cargo  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°

Desembargador José Ricardo Porto
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20012421520138150000,  2a Seção  Especializada  Cível,
Relator Desa. Maria das Graças Morais Guedes , j. em 09-
07-2014)

Com efeito,  acertadamente  agiu  este  E.  TJPB,  eis  que a
referida  instrução  normativa  estabelece  que  a  prática  de
determinados  atos  judiciais  (ajuizamento  de  ações,
manifestações),  bem  como  a  representação  junto  ao
Tribunal  de  Contas  e  ao  Ministério  Público  da  Paraíba,
sejam  praticados  pelo  Procurador  Geral  do  Estado  da
Paraíba, podendo, em alguns casos, serem delegadas.

Quanto  às  atribuições  dos  Procuradores  do  Estado  da
Paraíba,  a  Lei  Complementar  Estadual  n°  86/2008,  que
dispõe  sobre  a  Lei  Orgânica  da  Procuradoria  Geral  do
Estado e institui o Estatuto dos Procuradores do Estado e dá
outras providências, prescreve, in verbis:

Da Estrutura da Carreira e das Atribuições dos Procuradores
do Estado 

Art. 16. São atribuições do cargo de Procurador do Estado:

I-  defender,  judicial  ou  extrajudicialmente,  os  interesses do
Estado da Paraíba:

II-  realizar  os  trabalhos  de  assessoramento  jurídico  e  de
consultoria do interesse do Estado que lhe sejam submetidos;

III-  participar  de  comissões,  grupos  de  trabalho  e  órgãos
colegiados;

IV- zelar pelos princípios e funções institucionais;

V-  sugerir  a  declaração  de  nulidade  de  qualquer  ato
administrativo ou sua revogação;

VI- representar o Estado nas sociedades de economia mista,
empresas públicas, agências de fomento ou reguladoras dos
serviços públicos, quando designado  pelo Procurador-Geral
do Estado;

VII- requisitar às repartições e às autoridades administrativas
do Estado os esclarecimentos indispensáveis ao desempenho
de suas atribuições, e, quando se fizer necessário, propor ou
solicitar  a  requisição  de  processos  e  de  outros  papéis  ou
documentos;

VIII-  denunciar  agentes  públicos  ao  Governador  e  ao
Ministério Público, propondo, inclusive, a abertura de processo
administrativo  e  instauração  de  ação  penal,  nos  casos  de
Desembargador José Ricardo Porto
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malversação  de  verbas  do  erário  estadual  ou  quando  da
ocorrência  de  ato  administrativo  praticado  com excesso  de
poder ou desvio de finalidade;

IX - exercer outras atividades inerentes à advocacia pública do
Estado.

§  1o O  Procurador  do  Estado  não  poderá  eximir-se  ou
recusar-se  a  praticar  os  atos  necessários  à  defesa  dos
interesses  do  Estado,  salvo  em  casos  de  impedimento
declarado ou suspeição justificados.
§ 2o O Procurador do Estado não poderá transigir confessar,
desistir  ou  acordar  em  juízo  ou  fora  dele,  salvo  quando
expressamente autorizado pelo Governador do Estado.

§ 3o É vedado ao Procurador de Estado advogar, assistir ou
intervir, ainda que  informalmente, nos processos judiciais ou
administrativos  que  versem  sobre  matérias  contrárias  ou
conflitantes com os interesses do Estado.

§ 4o Salvo nas hipóteses elencadas nesta Lei Complementar,
ao  Procurador  do  Estado  é  vedado  recusar-se  a  receber
processos,  judiciais  ou  administrativos,  que  lhe  sejam
distribuídos  por  determinação  ou  delegação  do  Procurador
Geral do Estado e do Procurador Geral Adjunto do Estado, sob
pena de responsabilização funcional, nos termos desta Lei.

Art. 17. Nos casos em que entender incabíveis recursos ou
medidas judiciais, o Procurador do Estado, logo no início do
prazo  para  tal  fim,  deverá  justificá-lo  por  escrito  ao
Procurador-Geral do Estado.

A Instrução Normativa, ao disciplinar que determinados atos
judiciais  e  extrajudiciais  devem  ser  praticados,
privativamente,  pelo  Procurador  Geral  do  Estado  ou,  em
alguns  casos,  pelo  Procurador  Adjunto  ou  Assessor
Especial, por delegação, terminou por impor restrições, não
previstas legalmente, às atribuições dos Procuradores.

Com  efeito,  analisando  a  Lei  Complementar  Estadual  n°
86/2008,  verifica-se  a  ausência  de  dispositivo  legal  que
estabeleça que os atos judiciais e extrajudiciais descritos na
instrução normativa sejam de exclusividade do Procurador
Geral,  tampouco preceito legal  que restrinja a atuação do
Procuradores no que tange à prática dos atos previstos na
Instrução.

Assim,  as  atribuições  dos  Procuradores  do  Estado  da
Paraíba,  constantes  no  artigo  16  da  Lei  Complementar
86/2008,  não  restaram  preservadas  com  a  edição  da
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instrução normativa,  em razão da imposição de limites de
atuação não previstos no referido diploma legai.

Conclui-se, assim, que a Instrução Normativa extrapolou o
poder  regulamentar,  ao  estabelecer  restrições  de
manifestações judiciais e extrajudiciais não previstas na Lei
Complementar  Estadual  n.c 86/2008,  até  porque  não  se
apresenta  plausível  que algumas  atribuições  privativas  do
Procurador-Geral seja fixada pelo próprio Procurador-Geral.

Quanto   à   autonomia   dos   Procuradores   do   Estado,   texto
do doutrinador Celso Ribeiro Bastos:

Já  salientamentos  que  não  podemos  pensar  em  um
Procurador  que  tenha  o  Estado  como  mais  um  cliente,
agindo  como  se  advogado  particular  fosse.  Para  isso
colabora o fato de a relação entre o Estado e o administrado
ser de subordinação à lei. Assim sendo, deverá o procurador
ter em linha de conta que busca a verdade material, sem a
preocupação  de  sabem  a  quem  agradará  com  o  seu
posicionamento.  Sua missão superior é a de observação da
lei,  independentemente  das  conseqüências  que  essa
autonomia  possa  assumir  nas  hipóteses  em  que  suas
convicções  se  choquem  com  os  objetivos  políticos  dos
governantes.

Mutatis mutandis, colacionam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  EXERCÍCIO  DE  CARGO  POR
DESIGNAÇÃO.  PAGAMENTO  DE  DIFERENÇA
SALARIAL.  PROVIMENTO  APENAS  POR  PROMOÇÃO
VERTICAL  E  MERECIMENTO.  LEI  ESTADUAL  N.
13.467/2000 E RESOLUÇÃO N. 367/2001-TJ/MG. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que "(...)
às portarias, regulamentos, decretos e instruções normativas
não é  dado inovar  a ordem jurídica,  mas apenas conferir
executoriedade às leis, nos estritos limites estabelecidos por
elas"  (REsp  872.169/RS,  Rei.  Ministra  ELIANA CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  DJe  13/5/2009).  2.  Inexistência  de
direito líquido e certo à percepção de vencimentos de acordo
com o padrão PJ-64 (depois alterado para PJ-70), uma vez
que  o  art.  2o,  inc.  I,  da  Lei  Estadual  n.  13.467/2000
estabelece o preenchimento dos cargos de Oficial de Apoio
Judicial  mediante  a  promoção  vertical  e  merecimento,
critério esse que foi respeitado pelo an. 51 da Resolução n.
367/2001-TJ/MG.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg no  RMS 17.920/MG,  Rei.  Ministro  OG
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FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe
28/05/2013) - destaque agora.

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO. ANISTIA. LEI N° 8.878/94. PRESCRIÇÃO
RECONHECIDA. SENTENÇA MANTIDA. (...). III - Por fim,
no que tange à possível renúncia ao prazo prescricional. por
meio  de  Instruções  Normativas  que  teriam reconhecido  a
reintegração  do  autor,  tem-se  que  "ato  normativo
hierarquicamente inferior -  no caso, a Instrução Normativa
nü. 01, de 14 de março de 2002 - não pode inovar na ordem
jurídica, criando direito não previsto em lei. Assim é que se
revela ilegal a aludida Instrução Normativa, por extrapolar os
limites do poder regulamentar. Aliás, por isso é que não se
pode falar em renúncia ao prazo prescricional na espécie, já
que  a  própria  lei  veda  a  pretensão  autoral."  (AC
2005.41.00.003377-7/RO, Rei. Juíza Federal Adverci Rates
Mendes De Abreu, 3a Turma Suplementar, e-DJFl p.327 de
10/08/2011).  (TRF-1  -  AC:  627  AC  2006.30.00.000627-0,
Relator:  DESEMBARGADOR  FEDERAL  SOUZA
PRUDENTE,  Data  de  Julgamento:  27/02/2013,  QUINTA
TURMA, Data de Publicação: e-DJFl p.86 de 07/03/2013) -
destaque agora.

Ainda,    nos  termos   dos   artigo   9o,   XI,   da   Lei
Complementar n°
86/2008,  as instruções normativas  devem ser  editadas para
disciplinarem      sobre matérias de interesse da Procuradoria
Geral do Estado, não para fins  de disciplinar atos judiciais e
extrajudiciais inerentes às atribuições dos Procuradores do
Estado,  já  que  somente  por  lei  é  que  se  deve  inovar,
restringir ou excluir determinadas atribuições.

Assim,  embora  seja  a  autoridade  competente  para  editar
instruções normativas, verifica-se a ocorrência de excesso de
poder  quando  ultrapassa as  suas atribuições  legais,  agindo
além  dos  limites  previstos,  o  que  enseja  a  declaração  de
nulidade do ato.

Diante  dos  argumentos  acima  expostos,  conclui-se  pela
legitimidade ativa dos Procuradores do Estado. Por conseguinte,
conforme se extrai dos  autos, as demais questões tratadas na
sentença  em comento  devem ser  analisadas  posteriormente,
quando devidamente finalizada a instrução processual, para que
sejam respeitados os princípios do devido processo legal, ampla
defesa e contraditório.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua
Procuradoria de Justiça Cível, opina pelo provimento do recurso,
para que seja reformada a sentença e, consequentemente,  o
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processe  prossiga  nos  seus  ulteriores  termos.”  -  Fls.
2.632/2.636. Grifos no original.

Portanto,  conforme  muito  bem  explanado  na  peça  ministerial,  não

identificamos na matéria enfocada a ilegitimidade ativa dos Procuradores de Estado,

cuja  categoria  possui  autonomia  de  representar  o  Estado  da  Paraíba  em juízo,

porquanto fazem parte de sua Procuradoria Geral, de modo que a interpretação do

art. 9º da LC nº 86/2008 deve ser harmônica com o art. 16 daquele mesmo diploma

legal.

Dito isso, concebo plausível a legitimação ativa dos subscritores da

peça vestibular no tocante a representação do Estado da Paraíba na demanda em

tela.

3)  Do pedido juridicamente impossível

Averiguando a assertiva quanto à impossibilidade jurídica do pedido, o

Julgador  Primevo  reconheceu  que  “não  há  norma  conferindo  exigibilidade  ou

requisito  necessário  aos  pareceres  da  Secretaria  de  Administração  serem

elaborados pelos Procuradores do Estado; pelo contrário, a normatividade reserva

essa incumbência a sua Assessoria Jurídica” - fls. 2.529.

Pois bem, explorando a peça vestibular, bem como já exposto neste

decisum, o autor, ora suplicante, afirma que a parte promovida vem conduzindo os

procedimentos administrativos de licitação e de contratação da Secretaria Estadual

de  Administração  sem  qualquer  parecer  prévio  por  parte  dos  Procuradores  de

carreira.

Para  tanto,  fundamentou  os  fatos  acima  declinados  como

transgressores dos dispositivos abaixo transcritos:

“Art.  133.  A Procuradoria-Geral  do Estado,  órgão central  do sistema
jurídico  do  Estado,  tem  por  competência  exclusiva  e  indelegável  a
representação judicial e extrajudicial do Estado, além do desempenho
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das  funções  de  assessoramento,  de  consultoria  jurídica  do  Poder
Executivo,  de  outros  encargos  que  lhe  forem  outorgados  por  lei  e,
especialmente:
I - o controle e a defesa do patrimônio imobiliário do Estado;
II  –  a  defesa  dos  interesses  da  Fazenda  Pública  Estadual,  com
prevalência para a cobrança da dívida ativa de natureza tributária;
III - a defesa dos interesses da Administração Pública Estadual perante
os  contenciosos  administrativos e  órgãos  internos  e  externos  de
fiscalização  contábil,  financeira  e  orçamentária,  sem  prejuízo  das
atribuições próprias de seus representantes junto ao Tribunal de Contas
do Estado;
IV - a representação do Governo do Estado junto aos Conselhos de
Administração,  Assembléias  Gerais,  ou  órgãos  equivalentes,  nas
entidades da administração indireta estadual;
V-  a  unificação  e  a  divulgação  da  jurisprudência  administrativa
predominante do Estado;
VI  -  a  fixação  e  controle  da  orientação  jurídico-normativa  que  deve
prevalecer para todos os órgãos da administração estadual;
VII -a supervisão, na forma da lei, das atividades dos órgãos jurídicos
setoriais da administração centralizada e autárquica.
Art.  134.  A competência,  atribuições  e  encargos conferidos  por  esta
Constituição e por lei à Procuradoria-Geral do Estado serão exercidos,
privativamente,  pelos  Procuradores  do  Estado  submetidos  a  regime
jurídico especial  e organizados em carreira composta exclusivamente
por cargos de provimento efetivo, observado o disposto nos artigos. 37,
XII, 39, § 1 °,l 32e 135, da Constituição Federal.” (Arts. 133 e 134 da
CE). 

Em sendo assim, o pleito formulado pelo Estado da Paraíba não pode

ser rotulado de juridicamente impossível, haja vista previsão constitucional no que

diz respeito à atividade exclusiva da Procuradoria Geral de Justiça, através de seus

Procuradores de carreira,   no “desempenho das funções de assessoramento, de

consultoria  jurídica  do  Poder  Executivo,  de  outros  encargos  que  lhe  forem

outorgados por lei” (Art. 133, da CE).

4)  Da ausência de dano ao erário

Quanto  ao tema ora  em discussão,  a  decisão  de primeiro  grau  de

jurisdição trilhou o caminho da não identificação de má fé com intuito lesivo por parte

da requerida, bem como da ausência de dano ao erário.
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Todavia, a causa de pedir centrada na inicial encontra fundamento no

art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, ou seja, basta a violação dos princípios

administrativos nos termos do referido dispositivo, cujo teor  transcrevemos:

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade
às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso
daquele previsto, na regra de competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
III  -  revelar  fato  ou  circunstância  de que tem ciência  em razão  das
atribuições e que deva permanecer em segredo;
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
V - frustrar a licitude de concurso público;
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes
da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica
capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.”

Portanto, evidente a desnecessidade da comprovação ou a existência

de  prejuízo  ao  patrimônio  público  para  a  configuração  do  ato  de  improbidade

administrativa  especificado  no  art.  11  da  Lei  nº  8.429/1992,  bastando,  apenas,

ofensa aos preceitos ali abrangidos, razão pela qual o processamento da demanda é

medida que se impõe para melhor apuração e analise ampla dos falos ali narrados.

Nesse sentido, trago à colação arestos do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO
A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA
AO ART. 11 DA LEI 8.429/1992. DESNECESSIDADE DE
DANO  MATERIAL  AO  ERÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  INOBSERVÂNCIA  DAS
EXIGÊNCIAS LEGAIS E REGIMENTAIS.
1. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se
exige dolo,  ainda que genérico, nas imputações fundadas
nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e
violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do
art. 10 da mesma norma (lesão ao erário).
2. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa
a prova de dano, segundo a jurisprudência do STJ.
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3. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude
das  circunstâncias  fáticas  e  do  direito  aplicado  nos
acórdãos recorrido e paradigmas,  impede o conhecimento
do  recurso  especial  pela  hipótese  da  alínea  "c"  do
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido.” (STJ.  AgRg no AREsp
135509 / SP . Relª. Minª. Eliana Calmon. J. em 10/12/2013).

“ADMINISTRATIVO  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –  VIOLAÇÃO  A
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – OFENSA
AO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – DESNECESSIDADE DE
DANO  MATERIAL  AO  ERÁRIO.  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS  ADMINISTRATIVOS  –  ART.  11  DA  LEI
8.429/1992  –  ELEMENTO  SUBJETIVO  –  DOLO
GENÉRICO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que  o  ato  de  improbidade  por  lesão  aos  princípios
administrativos (art. 11 da Lei 8.249/1992), independe de
dano ou lesão material ao erário.
2. Não caracterização do ato de improbidade tipificado no
art.  11 da Lei  8.429/1992,  exige-se o dolo  lato  sensu ou
genérico.
3. A utilização de símbolos e slogans da campanha eleitoral
do  recorrente,  então  prefeito,  em  substituição  ao  brasão
oficial do ente público municipal encerra grave ofensa aos
princípios  da  Administração  Pública  e,  nessa  medida,
configura  ato  de  improbidade  administrativa,  nos  moldes
preconizados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992.
4. Recurso especial não provido.” (STJ. REsp 1182968 / RJ.
Relª. Minª. Eliana Calmon. J. Em 19/08/2010). Grifei.

5) Da não configuração de conduta dolosa

Por último, o ilustrado Magistrado de base, para o não recebimento da

inicial,  em forma  de  juízo  de  admissibilidade  prévio,  asseverou  que  não  restou

demonstrada a configuração de dolo pelo agente público apelado.

O posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça é assente

no  sentido  de  que  basta  a  comprovação  do  dolo  meramente  genérico  nas

imputações fundadas no art.  11  da Lei  8.429/1992 (violação a  princípio)  para  a

configuração do ato de improbidade administrativa. 
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Nesse  norte,  convoco  à  baila  atualíssimo  julgado  do  Tribunal  da

Cidadania:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
IMPROBIDADE.  EQUIVOCADA  REJEIÇÃO  INICIAL  DA
AÇÃO. ACÓRDÃO QUE NÃO REGISTRA NENHUMA DAS
HIPÓTESES  PREVISTAS  NO  ART.  17,  §  8º,  DA  LEI
8.429/92.  EXTINÇÃO  PRECOCE  DA  AÇÃO.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA  INVIABILIZADA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.
1.  Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  Civil  Pública  por
Improbidade  Administrativa  que  busca  responsabilizar  o
presidente  da  Câmara  Municipal  de  Catalão  pela  criação
ilegal  de  10  cargos  comissionados  em  desatenção  às
disposições  orçamentárias  (provendo-os  por  critérios
estranhos ao interesse público), pela promoção de licitação
dirigida,  pela  prática  de  assistencialismo  com  recursos
públicos e pela falsificação de nota fiscal relativa a doação
de pneus para ambulância.
2.  O art.  17,  § 6º,  da Lei  8.429/92 exige apenas a prova
indiciária do ato de improbidade,  ao passo que o § 8º do
mesmo dispositivo estampa o princípio in dubio pro societate
ao estabelecer que a inicial somente será rejeitada quando
constatada  a  "inexistência  do  ato  de  improbidade,  a
improcedência  da  ação  ou  a  inadequação  da  via  eleita".
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.382.920/RS, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/12/2013; REsp
1.122.177/MT,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, DJe 27/4/2011; AgRg no REsp 1.317.127/ES, Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
13/3/2013; AgRg no Ag 1.154.659/MG, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg
no Resp 1.186.672/DF,  Rel.  Ministro Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013.
3.  In  casu,  não  tendo  o  acórdão  recorrido  identificado
nenhuma das hipóteses previstas nos §§ 6º e 8º do art. 17
da LIA,  não se justifica  a  rejeição  preliminar  da Ação de
Improbidade,  especialmente considerando a inicial  apontar
desvios  praticados  no  provimento  de  cargos  públicos  em
desacordo com a finalidade estabelecida em lei.
4.  Fora  das  hipóteses  de  demanda  temerária,  a  precoce
extinção  da  ação  de  improbidade  sob  o  argumento  de
ausência de provas caracteriza induvidoso cerceamento de
defesa (e, in casu, do interesse público) e afronta ao devido
processo legal, na linha do entendimento preconizado pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  relação  ao  julgamento
antecipado da lide, aplicável ao caso concreto por analogia.
Precedentes:  AgRg  no  REsp  1.394.556/RS,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/11/2013; AgRg
no  AREsp  371.238/GO,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
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Segunda  Turma,  Dje  14/10/2013;  AgRg  no  REsp
1.354.814/SP,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe 10/6/2013; AgRg no AgRg no Resp
1.280.559/AP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  Dje  13/9/2013;  REsp  1.228.751/PR,  Rel.  Ministro
Sidnei  Beneti,  terceira  Turma,  DJe  4/2/2013;  EDcl  no  Ag
1.211.954/SP,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, DJe 11/4/2012.
5.   Segundo a jurisprudência  do STJ,  "o dolo que se
exige  para  a  configuração  de  improbidade
administrativa é a simples vontade consciente de aderir
à  conduta,  produzindo  os  resultados  vedados  pela
norma  jurídica  -  ou,  ainda,  a  simples  anuência  aos
resultados  contrários  ao  Direito  quando  o  agente
público  ou  privado  deveria  saber  que  a  conduta
praticada a eles levaria -,  sendo despiciendo perquirir
acerca de finalidades específicas.  Em resumo: trata-se
do  'dolo  genérico'  ou  simplesmente  'dolo'
(desnecessidade de 'dolo específico' ou 'especial fim de
agir')".  (EDcl  no  Ag  1.092.100/RS,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  31/5/2010).  No
mesmo  sentido:  REsp  951.389/SC,  Rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011.
6.  Não se pode, todavia, confundir a caracterização do
dolo com a exigência da prova diabólica - e impossível -
da confissão do agente quanto à prática do ato ímprobo,
sendo  certo  que  a  demonstração  do  liame  subjetivo
entre o agente e a improbidade se dá mediante ampla
produção probatória que permita ao autor demonstrar
essa vinculação e ao réu dela se defender.
7. No caso concreto, ademais, o acórdão recorrido assentou
a equivocada premissa de que o enriquecimento sem justa
causa ou o prejuízo ao erário são requisitos indispensáveis
ao ajuizamento da ação em epígrafe, sendo que "o dano ao
erário  não  é  elementar  à  configuração  do  ato  de
improbidade" estampada no art. 11 da LIA, que tipifica os
atos  atentatórios  aos  princípios  da  Administração  Pública
(REsp  1.395.771/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Turma,  DJe  14/11/2013).  No  mesmo  sentido:
AgRg  nos  EREsp  1.119.657/MG,  Rel.  Ministro  Arnaldo
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 25/9/2012.
8. Ademais, a fraude à licitação apontada na inicial, se bem
apurada, dá ensejo ao chamado dano in re ipsa, conforme
entendimento  adotado  no  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
178.852/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  DJe  22/5/2013;  REsp  1.171.721/SP,  Rel.  Ministro
Herman Benjamin,  Segunda Turma,  DJe 23/5/2013,  Resp
1.280.321/MG,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda  Turma  DJe  9.3.2012;  REsp  1.190.189,  Relator
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
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10.9.2010;  STF,  RE 160.381/SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio,
Segunda Turma, DJ 12.8.1994.
9.  Recurso Especial  provido.”  (STJ.  REsp 1357838  /  GO.
Rel. Min. Herman Benjamin. J. em 12/08/2014). Grifei.

Ora, para aferir a certeza da existência ou ausência do dolo genérico,

imprescindível  é  o  processamento  da  demanda,  com  a  necessária  instrução

probatória  e  análise  das  provas  de  forma minuciosa  e  precisa  pelo  Magistrado,

porquanto, na dúvida, deve prevalecer o princípio do in dubio pro sociatate, ou seja,

para o recebimento da ação basta a demonstração de indícios epidérmicos de atos

de improbidade administrativa, de modo a resguardar o interesse maior em debate,

que é o da sociedade, conforme já referenciado neste decisum.

No mesmo diapasão, cito julgados da Corte da Cidadania:

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 17, § 8º, DA LEI
Nº 8.429/92. INDÍCIOS DE PRÁTICA E DE AUTORIA DE
ATOS  DE  IMPROBIDADE.  POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES  EM  PROCEDIMENTOS
LICITATÓRIOS.  RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
RECURSO PROVIDO.
1. O reconhecimento da existência de indícios da prática de
atos  de  improbidade,  em  casos  como  o  presente,  não
reclama  o  reexame  de  fatos  ou  provas.  O  juízo  que  se
impõe  restringe-se ao enquadramento  jurídico,  ou seja,  à
consequência que o Direito atribui aos fatos e provas que,
tal como delineados no acórdão, dão suporte (ou não) ao
recebimento da inicial.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  asseverado  que  "é
suficiente a demonstração de indícios razoáveis de prática
de atos de improbidade e autoria, para que se determine o
processamento da ação, em obediência ao princípio do in
dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo
do  interesse  público"  (Resp  1.197.406/MS,  Rel.  Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22/8/2013).
3. Como deflui da expressa dicção do § 8º do art. 17 da Lei
nº  8.429/92,  somente  será  possível  a  pronta  rejeição  da
ação,  pelo  magistrado,  caso  resulte  convencido  da
inexistência  do ato  de  improbidade,  da  improcedência  da
ação ou da inadequação da via eleita.
4.  Na espécie,  entretanto,  em momento  algum o acórdão
local concluiu pela existência de provas hábeis e suficientes
para o precoce trancamento da ação.
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5.  Com  efeito,  somente  após  a  regular  instrução
processual  é  que  se  poderá,  in  casu,  concluir  pela
existência de: (I) eventual dano ou prejuízo a ser reparado
e a delimitação do respectivo montante; (II) efetiva lesão a
princípios  da  Administração  Pública;  (III)  elemento
subjetivo apto a caracterizar o suposto ato ímprobo.
6. Recurso especial provido, para que a ação tenha regular
trâmite.”  (STJ.  REsp  1192758  /  MG.  Rel.  Min.  Napoleão
Nunes Maia Filho. J. em 09/04/2014).

“PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  RECEBIMENTO  DA  AÇÃO.  VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC  NÃO  CARACTERIZADA.
TIPIFICAÇÃO  DOS  ATOS.  INDÍCIOS  DE  PRÁTICAS  DE
ATOS  ÍMPROBOS.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
APLICAÇÃO  DA  LEI  8.429/1992  AOS  AGENTES
POLÍTICOS.  COMPATIBILIDADE  COM  O  DECRETO-LEI
201/1967.
1.  Não  ocorre  ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o
Tribunal  de  origem  decide,  fundamentadamente,  as
questões essenciais ao julgamento da lide.
2. Em ação civil pública por ato de improbidade, basta que o
autor faça uma descrição genérica dos fatos e imputações
dos réus,  sem necessidade de descrever em minúcias os
comportamentos e as sanções devidas a cada agente.
3. Para fins do juízo preliminar de admissibilidade, previsto
no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/1992, é suficiente a
demonstração de indícios razoáveis de prática de atos de
improbidade  e  autoria,  para  que  se  determine  o
processamento da ação, em obediência ao princípio do in
dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo
do interesse público. Precedentes.
4. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967
e  a  Lei  8.429/1992,  pois  a  primeira  impõe  ao  prefeito  e
vereadores  um  julgamento  político,  enquanto  a  segunda
submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do
mesmo fato. Precedentes.
5.  Recurso  especial  não  provido.”  (STJ.  REsp  1197406  /
MS. Rel. Min. Eliana Calmon. J. em 15/08/2013).

Por todas essas razões,  provejo o recurso apelatório, reformando a

sentença,  para assegurar  continuidade da ação civil  pública em debate em toda

plenitude, alicerçado no parecer ministerial.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo
Porto.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de
Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente  à  sessão  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

J/08
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